Comarca da Capital – 2ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº 0082667-21.2012.8.19.0001
Trata-se de mandado de segurança, pretendendo os impetrantes, em síntese, a declaração de prescrição para abertura de processo administrativo disciplinar.Afirmam que respondem a processo criminal em fase de recurso, e que o impetrado decidiu pela abertura de processo administrativo disciplinar, em que pese já ultrapassados mais de cinco anos da data do fato tido como ilícito, nos termos do artigo 74, da Lei Estadual nº 5.427/2009.Requerem a liminar.Juntam documentos. Deferida a gratuidade de justiça e indeferida a liminar (fl. 33). O impetrado manifestou-se às fls. 39 e ss, aduzindo que o processo administrativo disciplinar instaurado não tem o escopo de avaliar a existência e circunstâncias do crime, a cargo do Judiciário, mas sim, os aspectos éticos e disciplinares da conduta dos impetrantes enquanto parte da Administração. Pugna pela denegação da ordem. O Estado, a seu turno, às fls. 63 e ss, aduz que o prazo prescricional no caso concreto é o da Lei Penal, e que ainda que fosse contado o prazo pela pena concreta, este seria de oito anos, nos termos do artigo 125, do Código Penal Militar. Parecer do Ministério Público pela denegação da segurança (fls. 67/70). Eis o breve Relatório. Passo a DECIDIR: Inexistindo questões pendentes de decisão, e tampouco irregularidades procedimentais, tenho que o processo se encontra em ordem, nada mais havendo a sanear. Passo, então, ao exame do mérito. Pretendem os impetrantes a declaração de prescrição para a instauração de processo administrativo disciplinar. Data venia, tenho que não lhes assiste razão. Com efeito, os impetrantes foram condenados pela prática de crime de concussão. Em se tratando de falta disciplinar, prevista como crime militar, o prazo prescricional aplicável à espécie é o mesmo prazo do delito, nos termos do artigo 17, do Decreto Estadual nº 2.155/78. Portanto, não há falar-se em prescrição. Esta é a orientação da nossa jurisprudência. Confira-se: 0364962-73.2008.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. CARLOS AZEREDO DE ARAUJO - Julgamento: 20/04/2011 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR SUBMETIDO A CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FATO QUE DEU CAUSA AO PROCESSO DISCIPLINAR PREVISTO COMO CONDUTA CRIMINOSA. PRAZO DA LEI PENAL MILITAR. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E PENAL. RECURSO NÃO PROVIDO NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT DO CPC. Face o exposto, julgo improcedente a pretensão autoral, e denego a segurança. Condeno os impetrantes nas despesas processuais, observando-se a gratuidade de justiça que lhes foi concedido, e deixo de condenar nos honorários advocatícios, em conformidade com o artigo 25, da Lei nº 12.016/2009 e o enunciado nº 105, da Súmula de Jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça. Dê-se ciência ao Ministério Público. Publique-se.Intimem-se.
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